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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 055/2008
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Opina sobre o pedido de renovação de credenciamento da Universidade Estadual do Piauí, nos termos propositivos da conclusão e voto do parecer lavrado nos autos do Processo CEE/PI nº 612/02.

PROCESSO CEE/PI nº 612/2002.

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí/ Fundação Univ. Estadual do Piauí. 

ASSUNTO: Renovação de credenciamento de universidade.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: Em 07/03/2008

I – RELATÓRIO

A reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Profª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, protocolou neste Conselho, dentro do prazo regulamentar e sob o nº 612/02, pedido de renovação do credenciamento da instituição, cujo ato de credenciamento se dera pelo Decreto Estadual nº 9.844, de 8 de janeiro de 1998, sendo que o ato autorizativo, de conformidade com o império da lei vigente na época, se fizera pelo Decreto Federal s/n, de 25 de fevereiro de 1993. Desde então, (pelo menos a partir de 2002), o Conselho, no cumprimento de suas funções de oficio de regulação, supervisão e avaliação, vem acompanhando avaliativamente o esforço de plenificação da institucionalização e do funcionamento da instituição, e tudo isso fazendo com o cuidado de juntar dados e informações instrutivos que mostrassem elementos suficientes para se deliberar sobre o pleito dentro dos parâmetros e balizamentos presentes em nosso ordenamento jurídico-formal (corpo de legislação e normas), erigido para presidir os casos da espécie. Nessa direção, toma o Conselho a iniciativa, através da relatoria constituída para oficiar no processo autuado, de fazer juntar aos autos, para além das peças originalmente apresentadas, documentos outros que respondessem, satisfatoriamente, pelo esforço de consolidação da universidade, do ponto de vista institucional e organizativo-funcional (cf. fls. dos autos).

Preliminarmente, é de se destacar,-- e aqui não se contabilizando o lapso decorrente da edição da Lei Estadual nº 4230/88 que autorizara o Poder Executivo a criar as condições necessárias à instalação e ao regular funcionamento da UESPI e do conseqüente Decreto Estadual nº 8788/92 que dispôs sobre seu regular funcionamento, assumido, inicialmente, pelo CESP (Centro de Ensino Superior do Piauí), com sede em Teresina, e pelo Campus Avançado do município de Corrente, onde, então, eram ministrados os cursos de Pedagogia e Engenharia Agronômica --, que a instituição em causa, tendo embora mais de 15 quinze anos de efetiva e formal fundação, a contar de 25 de fevereiro de 1993, data do decreto federal que a autorizou para funcionar como universidade, no sistema multicampi, ainda, agora (2008), trabalha para prover-se de instrumentos básicos de organização e funcionamento, como é o caso particular da elaboração em curso do Regimento Geral. De outra parte, também se conhece do esforço que, nos últimos anos, teve lugar no Conselho para se prover o sistema estadual de ensino com regulamento complementar específico que dispusesse sobre normas para a organização e o funcionamento da educação superior no âmbito do sistema de ensino do Estado do Piauí, regulamentando, em especial, o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições desse nível de ensino. Esse esforço, felizmente, veio de se concluir com a edição da Resolução CEE/PI nº 10/2008. Esse último registro é feito para servir de apoio e motivo para se dizer que o disposto na resolução mencionada se elevará em parâmetro determinante aos encaminhamentos conclusivos que a relatoria fará a seguir a propósito do pleito, objeto do processo em consideração.

Preliminarmente, ainda é de se destacar que duas informações recentes, colhidas de documentos veiculados à guisa de balanços genéricos e simplificados, prestados pela UESPI à sociedade, situam avaliativamente, do ponto de vista da direção da instituição, aspectos de sua organização e funcionamento. A primeira dessas informações reporta-se às conquistas e dimensão evolutiva das atividades da universidade, nos termos seguintes: 

A Universidade Estadual do Piauí, criada com a missão de formar [quadros] profissionais [para o Estado do Piauí], registra em sua trajetória um processo de expansão, tanto em quantidade de cursos de graduação ofertados, quanto em número de campi e núcleos.

Atualmente [2007], temos 18 campi e 25 núcleos, que atendem a 26 mil alunos de graduação e um quadro docente que fora elevado de 155 professores efetivos para 565, um aumento de 410 professores efetivos, fruto da realização de três concursos.

 Além disso, o quadro técnico efetivo aumentou de 36 para 169, servidores.

Nos últimos anos, a UESPI tem contado com grandes avanços que de forma participativa, democrática e transparente, viabilizaram conquistas como, em 2005, a aprovação do Plano de Cargos e Carreira, bem como do Estatuto que garantiu a primeira eleição para o cargo de Reitor e Vice-Reitor desta instituição.

Ainda no tocante aos avanços alcançados pela Universidade Estadual do Piauí, é válido destacar a melhoria de sua infra-estrutura, resultante da aplicação de recursos oriundos de Emendas Parlamentares, num montante de R$ 2,3 milhões, que asseguraram a implementação de 43 projetos voltados à incrementação de laboratórios, bibliotecas, acervos bibliográficos e auditórios.

É valido ressaltar, nesse contexto de avanços dos últimos tempos, ações de extensão com o desenvolvimento das áreas e de projetos sociais, envolvendo nossos alunos e o nosso quadro técnico administrativo; as ações no campo da pesquisa e pós-graduação que propiciaram a disponibilização de 120 bolsas de iniciação científica, dentre estas, 90 financiadas pela própria UESPI e 30, pelo CNPq. É importante destacar, ainda, o encaminhamento da qualificação docente, que envolve 27 professores. Por último, mas não menos importante para esta IES, a ampliação do número de bolsas de doutorado, de 5 para 12.

Dessa forma, para dar continuidade à construção de sua história, a Universidade Estadual do Piauí, ao completar 20 anos, apresenta a toda a sociedade o Edital do Concurso Vestibular Regime Regular/2007, ofertando 3.680 vagas, distribuídas em 12 Cursos de Licenciatura e 17 Cursos de Bacharelado, atingindo 26 Campi/Núcleos em todo o Estado.

Com esta ação, considerando a dinâmica dos avanços vividos nos últimos anos, a Universidade Estadual do Piauí  renova seu compromisso de primar pela qualidade dos serviços que disponibiliza à sociedade piauiense, proporcionando-lhe a produção e socialização do conhecimento, com vistas ao desenvolvimento sustentável do [...] Estado.

(Apresentação do Edital Vestibular de 2007)

A segunda informação trata particularmente do que se tem feito, internamente na UESPI, no que diz respeito à condução do processo de democratização de sua gestão e construção participativa da autonomia institucional e acadêmica. Estes os termos da informação colhida.

Dentre os avanços registrados nos últimos anos por esta IES, no sentido de sua democratização, vale ressaltar o processo de normatização de toda a sua estrutura.

É sabido que no período de 1995 a 2000, foram elaborados e modificados três Estatutos sem a participação da comunidade universitária e que, em 2001, o Regimento Geral foi considerado nulo pelo Conselho Diretor – CONDIR, órgão maior de deliberação administrativo-financeiro, sob alegação de irregularidades, atestanto, portanto, a fragilidade legal da UESPI, visto que as normas que a regiam estavam dispersas em Resoluções.

Diante de tais fatos, depreendeu-se que, para esta Universidade galgar sua autonomia, era necessidade premente a construção de sua democracia por aqueles que a integram.

Com essa visão, implementaram-se ações, com possibilidade de que 2005 seja lembrado, mais enfaticamente, pela reformulação dos Estatutos, frutos da discussão participativa de todos os segmentos universitários e aprovados de forma democrática, após a realização de dois Fóruns deliberativos, organizados pela Comissão da Estatuinte, cujo papel era mediar o processo de construção coletiva desses instrumentos legais.

A homologação dos estatutos merece ser destacada pois, até então não houvera, na UESPI, um processo de legitimação de suas normas.

Ainda merece destaque, a elaboração do Plano de Cargos, Carreira e Salários – PCCS, produzido com a participação de representantes da Secretaria de Administração do Estado, da Gestão Superior da UESPI e da Associação dos Docentes do Ensino Superior do Piauí – ADCESP, já aprovado pelo Governo e Assembléia Legislativa.

O PCCS é uma expressão de transparência por meio do qual o corpo docente poderá exercer seus direitos e deveres, legalmente. Esses fatos contemplaram os anseios da comunidade universitária que tem uma longa luta voltada para uma política de participação, em favor do desenvolvimento desta universidade.

(Apresentação do livro UESPI 20 Anos, editado em 2004)

Do ponto de vista documental, os autos do processo contém memorial, apresentado com o título de Dossiê Institucional trazendo informações e dados subordinados ao seguinte sumário de conteúdo temático: 

(1) Informações sobre a mantenedora: Fundação Universidade Estadual do Piauí; (2) Informações sobre a executora: Universidade Estadual do Piauí; (2.1) Cronologia da institucionalização; (2.2) Missão; (2.3) Política Institucional; (2.4) A Universidade como instituição sócio-educativa; (3) A universidade hoje; (3.1) Cursos de Graduação; (3.1.1) Período Regular; (3.1.2) Período Especial; (3.2) Cursos Superiores Seqüenciais; (3.3) Cursos de Pós-Graduação; (3.4) Cursos de Extensão;  (3.5) Recursos Humanos.

As informações, ali compendiadas, encontram-se comprovadas por documentação adequada,  juntada na forma de onze anexos. Além dessa documentação, originalmente apresentada, juntaram-se aos autos dois encartes (identificados como Anexos I e II ao Processo CEE/PI nº 612/02), solicitados a instituição através de despachos interlocutórios da relatoria. Essa documentação complementar juntou-se aos autos na forma dos termos de juntada de fls. 124 e 125 dos autos do processo.

No mérito, consideram-se três aspectos que refletem a conjuntura que envolve, no presente, a questão em apreço. São elas: (a) de um lado, a hipótese, sempre reconhecida e hoje positivada em norma, segundo a qual tendo sido o pedido de renovação do credenciamento protocolado dentro do prazo para isso estabelecido, e acontecendo que não se tenha concluído o trâmite do processo, no lapso regulamentar estabelecido para tanto, os efeitos do credenciamento anterior estariam automaticamente prorrogados até a edição de novo ato que o substitua nas suas finalidades prescritivas de regulação; (b) de outro lado, a certeza e convicção colhidas ao longo dos últimos anos, através de avaliações externas várias a que foi submetida a universidade no campus principal e nos diversos campi auxiliares, quando da análise apreciativa levada a efeito em processos de reconhecimento de cursos superiores de graduação e seqüenciais, cujos relatórios técnicos levam a se concluir que, mesmo ainda havendo muito por se fazer, nada foi detectado que possa justificar fundadamente decisão pela não confirmação dos efeitos do ato de credenciamento editado em 1998; (c) e por último, a circunstância recente da edição e vigência da Resolução CEE/PI nº 10/2008 que regulamenta, em especial, o exercício pelo Conselho de Educação  das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação superior, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino. É levando em conta esses aspectos apontados que a relatoria entende que o pleito em causa resultará plenamente atendido, no seu objeto e finalidade, com esses dois encaminhamentos administrativos: de um lado, a deliberação pela prorrogação do prazo de vigência do decreto de 1998, através da edição de novo decreto; de outra parte, a deliberação pela fixação de prazo para que a UESPI protocole junto ao Conselho pedido de renovação de credenciamento da instituição, ajustado às disposições normativas da Resolução CEE/PI nº 10/2008. Com essas medidas implementadas, seguramente, estarão testados e institucionalizados para a UESPI, e conseqüentemente para todo o sistema, o processo e dinâmica requeridos para a edição do ato administrativo do credenciamento de IES, podendo assim se cumprir a contendo a periodicidade e regularidade de sua renovação prevista em lei.

Finalmente, a titulo de orientação para a feitura de peças que devem instruir os autos do pedido de credenciamento, transcrevem-se a seguir definições operacionais, relativas à concepção e formato temático do que se deve entender por PDI e PPI, tal como se encontram expressas nas Diretrizes e Instrumento para Avaliação Externa de Instituições de Educação Superior, editados pelo INEP, em 2006.  

[Sobre o PPI – Projeto Pedagógico Institucional] 

Cada instituição de educação superior (IES) nasce com propósitos próprios e se organiza conforme seus dispositivos estatutários e regimentais. A implementação e o controle da oferta das atividades educacionais a que se propõe exigem planejamento criterioso e intencional voltado para o cumprimento de sua função social

O Projeto Pedagógico Institucional é o instrumento político, filosófico e teórico-metodológico que norteará as práticas acadêmicas da IES, tendo em vista sua trajetória histórica, inserção regional, vocação, missão, visão e objetivos gerais e específicos.

Em sua fundamentação, o PPI deve expressar uma visão de mundo contemporâneo e do papel da educação superior em face da nova conjuntura globalizada e tecnológica, ao mesmo tempo em que deve explicitar, de modo abrangente, o papel da IES e sua contribuição social nos âmbitos local, regional e nacional, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão como componentes essenciais à formação critica do cidadão e do futuro profissional, na busca da articulação entre o real e o desejável.

Nesse sentido busca um rumo, numa direção. É uma ação intencional, com um sentido explicito, com um compromisso definido coletivamente. Trata-se de uma projeção dos valores originados da identidade da instituição, materializados no seu fazer especifico, cuja natureza consiste em lidar com o conhecimento, e que deve delinear o horizonte de longo prazo, não se limitando, portanto, a um período de gestão.

A construção do conhecimento e o exercício da prática tecnocientífica devem ser articulados no espectro de valores humanísticos, de forma que sua dinâmica e realização se configurem a partir do entendimento de que a ciência e a técnica não se apresentam apenas como meio ou dispositivo, mas, principalmente, como modo de inserção na realidade, de ação e interação do homem com o mundo.

Nesse documento de orientação acadêmica devem constar, entre outros o histórico da instituição; seus mecanismos de inserção regional; sua missão; âmbitos de atuação; princípios filosóficos gerais; as políticas de gestão, de ensino, de pesquisa, quando for o caso, de extensão; perfil humano, perfil profissional; concepções de processo de ensino e de aprendizagem, de currículo, de avaliação de ensino e de planejamento e os diversos programas.

[Sobre o PDI – Projeto de Desenvolvimento Institucional]

O Plano de Desenvolvimento Institucional, elaborado para um período determinado, é o instrumento de gestão que considera a identidade da IES, no que diz respeito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, à diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua estrutura organizacional e às atividades acadêmicas e cientificas que desenvolve ou que pretende desenvolver.

Como um instrumento de gestão flexível, o PDI pauta-se por objetivos e metas e sua elaboração deve ser de caráter coletivo. Os seus referenciais devem levar em consideração os resultados da avaliação institucional. Articula-se ao PPI e apresenta necessariamente os seguintes eixos temáticos: perfil institucional; gestão institucional (organização administrativa, organização e gestão de pessoal, política de atendimento ao discente); organização acadêmica (organização didático-pedagógica, oferta de cursos e programas – presenciais e a distância); infra-estrutura; aspectos financeiros e orçamentários, sustentabilidade econômica; avaliação e acompanhamento do desempenho institucional e cronograma de execução. 

Para encerrar este relatório [I], momento expositivo primeiro e fundante do momento seguinte [II], este sim, conclusivo e propositivo à deliberação do plenário, uma pergunta se impõe ao estado da questão e encaminhamentos de resposta, tal como arranjados acima: por que este parecer favorável a um pedido de renovação de credenciamento sem que antes se tenha submetido a instituição em causa ao olhar externo e sistemático de uma comissão verificadora constituída ad hoc ? Seguramente, no entender da relatoria, por duas razões-resposta à indagação-pergunta.

Primeira razão: para dar tempo ao tempo, quer dizer, para que de forma mais sistemática se viesse a dispor, no âmbito do Conselho, do quadro das condições a serem examinadas avaliativamente pela visão critica de um olhar diferente da visão de quem se vê olhando-se a si mesmo.

Segunda razão: por uma questão de fidelidade e coerência com o esforço que se vinha fazendo no Conselho, faz já algum tempo, para dotar o sistema estadual de ensino de regras e critérios mais objetivos para a construção do discurso avaliativo requerido para a edição do ato administrativo de credenciamento de uma universidade, seja da primeira vez, seja das vezes subseqüentes.

Ora, como fora ontem e hoje não mais o é, como a compreensão do “quê” o do “como” avaliar para credenciar não estava objetivamente dominada entre nós do sistema estadual, como agora, após a edição das normas da Resolução nº 10/2008, o está, parece que a ética do ofício aponta, seguramente com acerto, para que nesse momento-agora de transição, apenas se prorrogue por mais duas dezenas de meses os efeitos do primeiro credenciamento da UESPI, sabendo-se, como se sabe, que segundo palavras de conselheiros da época esse primeiro ato se fizera naquela circunstância sob o signo da “provisoriedade”, mas nem por isso sem a convicção de que se estava praticando um ato socialmente justo e legitimo, em que pese não se configurasse na categoria dos plenamente legais, se considerada sua edição do ângulo exclusivista e míope da materialidade literal da legislação vigente quando opera sem a atenção devida aos apelos concretos e peculiaridades do contexto local.   

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, conclui e vota a relatoria pela recomendação ao Plenário do Conselho das seguintes medidas administrativas com vistas  à decisão a ser tomada sobre o pleito do Processo CEE/PI nº 612/2002. As medidas recomendadas, no entendimento da relatoria, encontram-se fundamentadas em sua substancia e definidas operacionalmente no corpo do parecer. Em conseqüência, conclui e vota, a relatoria:

1. pela edição de novo decreto que estenda/prorrogue o prazo de vigência do Decreto Estadual nº 9.844/98, relativo ao primeiro credenciamento da UESPI (Universidade Estadual do Piauí), até 31 de dezembro de 2009;
2. pela abertura de prazo específico, a contar desta data até 30 de junho de 2009, para que a UESPI protocole junto ao Conselho Estadual de Educação pedido de renovação de credenciamento da instituição, organizado com base na Resolução CEE/PI nº 10/2008, sendo peças instrutivas, de caráter obrigatório, os seguintes documentos apresentados em formato individualizado de cadernos temáticos, anexados ao requerimento protocolar (cf. Alínea “a”, do inciso I, do art. 20 da Res. CEE/PI nº 10/08):
Caderno um: Relatório de Auto-Avaliação Institucional, produzido pela CPA constituída pela Uespi, atualizado até junho de 2009. Este Relatório, considerando, no que couber, as dez dimenções institucionais elencadas no art. 3ª da Lei 10.861/04, deve contemplar, individualmente em suas peculiaridades, a abrangência da estrutura organizacional da UESPI, instituída no sistema multicampi (unidades [operativas] permanentes) e de núcleos (unidades [operativas] descentralizadas e coordenadas pelos campi). A titulo de orientação, dois documentos, editados pelo INEP, são aqui indicados como referenciais a serem considerados na feitura do relatório em causa: Orientações Gerais para o Roteiro de Auto- Avaliação da Instituição (2004) e Sugestão de Roteiro do Relatório de Auto-Avaliação (2005).
Caderno dois: Cópia do Estatuto vigente da FUESP (Fundação Universidade Estadual do Piauí), acompanhada de cópia dos demais atos de institucionalização da Fundação, referidos no texto estatutário.
Caderno três: Cópia de documentos comprobatórios da regularidade fiscal e para-fiscal da Fundação.
Caderno quatro: Cópias do Estatuto e do Regimento Geral da UESPI, acompanhadas de cópia dos respectivos atos de aprovação das peças estatutária e regimental.
Caderno cinco: Cópia do PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional) vigente, acompanhada de cópia do respectivo ato de aprovação. O PDI deverá conter os elementos especificados no parágrafo único do art. 20, da Res. CEE/PI nº 10/08.
Caderno seis: Cópia do PPI (Projeto Pedagógico Institucional) vigente, acompanhada de copia do respectivo ato de aprovação. O PPI, enquanto instrumento de orientação acadêmica de natureza política, filosófica e teórico-metodológica, deverá apresentar-se contendo, entre outros, os seguintes elementos: histórico da instituição; seus mecanismos de inserção regional; sua missão; âmbitos de atuação; princípios filosóficos gerais; as políticas de gestão, de ensino, de pesquisa e de extensão; perfil humano e perfil profissional; concepções de processo de ensino e de aprendizagem, de currículo, de avaliação de ensino e de outros programas e de planejamento.
Caderno sete: Coletânea dos atos normativos complementares ao Regimento Geral de autoria/competência dos colegiados da instituição e vigentes no momento de sua utilização na feitura dessa peça instrutiva do processo em causa.
Caderno oito: Nominata dos campi (principal e auxiliares) e dos núcleos instalados e em funcionamento, acompanhada de caracterização descritiva por unidade nomeada que contemple os seguintes tópicos: (i) condições de infra-estrutura física, incluídos, entre os aspectos descritos, biblioteca, laboratórios didáticos e recursos tecnológicos; (ii) condições reais quantitativa e qualitativa dos corpos docente e técnico-administrativo, lotados na unidade em caráter permanente, ou seja, não temporário ou circunstancial através de contrato no regime de serviço prestado; (iii) lista dos cursos superiores (e programas) seqüenciais, de graduação e de pós-graduação ofertados pela universidade, caracterizado cada curso (e programa) com informações sobre: ato regulatório; tipo de oferta (se permanente ou periódica); número de vagas autorizadas por entrada, com indicação da respectiva periodicidade; número de alunos, presentemente, matriculados; número de professores envolvidos; (iv) lista de cursos e programas de extensão ofertados pela universidade, no período considerado, caracterizado cada curso (e programa) com informações sobre: número de professores envolvidos; número de pessoas atingidas, diretamente.
Caderno nove: Descrição da produção intelectual institucionalizada, comprovada na forma dos indicadores estabelecidos pela Resolução CNE/CES nº 2/98.
3. pela recomendação para que os dados e informações utilizados na caracterização dos cadernos elencados, no item anterior, apresentem-se referendados a uma data ou período determinados. Esse cuidado garantirá, no cumprimento das informações prestadas e necessárias, o caráter de uma caracterização  que se queira consistente.

       
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 7 de março de 2008.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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